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C EARA
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N° ~ , DE Z.2 DE DE 2022.

Senhor Presidente,

Submeto á consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos
que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “REVISA A TABELA
VENCIMENTAL DOS PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR DO GRUPO OCU
PACIONAL MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN
CIAS.”

A educação sempre foi uma prioridade para o Governo do Estado. Em decorrência
dessa visão, inúmeros foram os investimentos feitos na área, seja quando procura disponibili
zar, cada vez mais, a alunos e colaborares estrutura mais adequada e ferramentas de ensino em
prol de uma educação de maior qualidade, seja quando, a exemplo dos últimos anos, põe em
prática uma política administrativa de valorização permanente dos professores das escolas pú
blicas.

Através deste Projeto de Lei, busca-se, justamente, seguindo caminho nessa políti
ca de valorização do magistério estadual, promover a revisão da remuneração dos professores
de nível superior que integram os quadros da Secretaria da Educação. Trata-se de ganho que
repercute em toda carreira dos professores, não somente daqueles cuja remuneração encontre-
se abaixo do novo piso definido para o magistério nacional, nos termos da Portaria n° 67-
MEC, de 04 de fevereiro de 2022. O fundamento legal para a presente iniciativa advém da Lei
Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, que instituiu o piso salarial profissional nacional
para os profissionais do magistério público da educação básica, bem como das Leis Estaduais
n° 15.135, de 09 de abril de 2012, e n° 16.532, de 06 de abril de 2018.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valio
sa colaboração no seu encaminhamento, de modo a coloca-la em tramitação, tendo em vista a
importância da matéria. ()

.~‘ <.Ç>ç. r-./
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTÀDO

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de
elevado apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos de de 2022.

~

‘4CU_L ~,-,

C ilo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ 1 ~.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

REVISA A TABELA VENCIMENTAL DOS
PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR DO
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DÁ OUTRAS PRO
VIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica alterada a tabela de vencimentos dos profissionais de nível superior do Grupo
Ocupacional Magistério da Educação Básica — MAG, que, a partir de 10 de janeiro de 2022,
passa a vigorar na forma do Anexo 1, desta Lei.

Art. 2° As aposentadorias dos profissionais de nível superior do Grupo Ocupacional Magisté
rio da Educação Básica .- MAG e as pensões decorrentes de seus óbitos, desde que, em ambos
os casos, regidos pela paridade constitucional, observarão, no que couber, o disposto no art. 1~
desta Lei.

Art. 3° Os valores constantes da Parcela Variável de Redistribuição do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica — PVRIFUNDEB, criada pela Lei n° 15.243, de 6 de
dezembro de 2012, passam a vigorar na forma do Anexo II, desta Lei, a partir de 1° de maio
de 2022.

Art. 4° A remuneração dos professores graduados contratados nos termos da Lei Complemen
tar no 22, de 24 de junho de 2000, para jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais,
será, a partir de I~ de janeiro de 2022, no valor nominal vigente do Piso Salarial Nacional dos
Profissionais de Magistério, conforme a Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, e o
disposto nas Leis n° 15.135, de 09 de abril de 2012, e n° 16.532, de 06 de abril de 2018.
§ 1° A PVR/FUNDEB, prevista na Lei n° 15.243, de 6 de dezembro de 2012, será concedida
aos professores graduados contratados nos termos da Lei Complementar n° 22, de 24 de junho
de 2000 a ser custeada com recursos do FUNDEB, a partir de 1° de maio de 2022, no valor de
R$ 358,83 (trezentos e cinquenta e oito reais e oitenta e três centavos) para jornada de traba
lho de 40 horas semanais, passando a compor a remuneração de que trata o capta deste artigo.

§ 2° A remuneração de que trata este artigo será sempre proporcional á efetiva jornada de tra
balho do professor.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das dotações orça.
mentárias da Secretaria da Educação.
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CEÁRÁ
GOVERNO DO ESTADO

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados o art. 50 e o Ane
xo 1, da Lei no 17.456, de 30 de abril de 2021, bem como quaisquer outras disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
aos ____ de __________ de 2022.

~CtL~

CamilojSobreira de Santana
GOVERNADO DO ESTADO DO CEARÁ~~

N V
~t~N
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

ANEXO 1, DE QUE TRATA O ART. 1°, DA LEI N°
2022.

,DE DE DE

Tabela Vencimental para a Carga Horária de 40 Horas Sema
nais- vigência a partir de 01 de janeiro de 2022

Nível Vencimento Base

C 3.845,63

D 4.037,91

E 4.239,81

F 4.451,80

G 4.674,39

H 4.908,11

1 5.153,51

J 5.411,19

K 5.681,75

L 5.965,83

M 6.264,13

N 6.577,33

O 6.906,20

P 7.251,51

Q 7.614,08

R 7.994,79

S 8.394,53

T 8.814,25

U 9.254,97

V 9.717,72

* *1
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

ANEXO II DE QUE TRATA O ARE 30, DA LEI N° ,DE
2022

~tG!SL.4~
.9
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Tabela PVR!FUNDEB para a Carga Horária de 40 Horas Semanais
vigência a partir de 01 de maio de 2022

~ Titulação
Nível

Graduados Especialistas Mestres

C 500,00

D 400,00

E 300,00

F 200,00 700,00

G 100,00 600,00

H 500,00

1 400,00

J 300,00 700,00

K 300,00 700,00

L 300,00 700,00

M 300,00 700,00

N 300,00 700,00

O 300,00 700,00

P 300,00 700,00

Q 300,00 700,00

R 300,00 700,00

5 300,00 700,00

T 300,00 700,00

U 300,00 700,00

V 300,00 700,00

DE DE
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE
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  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/02/2022

LIDO NA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23
DE FEVEREIRO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 488/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLRTIVA Do ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Fevereiro de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
~ ~ URGÉNCIA DO PROJETO DE LEI N° 18/2022 ORIUNDO DA MENSAGEM

N°8.864 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2022
1° Secretario

O Deputado que este subscrevo REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei n° 18/2022 - Oriundo da Mensagem N~ 8.864 — de Autoria do
Poder Executivo — que dispõe sobre a - revisão da tabela vencimental dos profissionais de nível superior do grupo ocupacional
magistério da educação básica e dá outras providências.

Justificativa
A Proposição indicada necessita ser tramitada em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará apressar
seus atos necessários à valorização do magistério estadual, bem como ao bom andamento da administração pública, de forma a
promover a revisão da remuneração dos professores de nível superior que integram os quadros da Secretaria Estadual da
Educação. Trata-se de ganho que repercute em toda a carreira dos professores, que exige urgência, de forma a garantir a correção
de distorções e defasagens na remuneração destes profissionais tão valorosos e essenciais.

Diante de todo o acima exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Requerimento.
Sala das Sessões, 22 de Fevereiro de 2022

t ~ /
Dep ELMANO FREITAS

... / ~<•.!
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do Estado tia Caini

Requerimento N°: 488 / 2022

Informações complementares

Entrada Legislativo: 22.02.2022
Data Leitura do Expediente: 23.02.2022
Data Deliberação: 23.02.2022
Situação: Aprovado
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Requerimento N°: 534 / 2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 23 de Fevereiro de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~Z’~zz_— ~ VRGÉNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 16/2022- Oriunda da Mensagem N° 8.861 — Autoria do Poder Executivo —

Altera as leis n°10.884, de 2 de fevereiro de 1984, e n°14.116, de 26 de maio de 2008, e dá outras providências;

- Mensagem n° 18/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.858 — Autoria do Poder Executivo - Revisa a tabela vencimental dos
profissionais de nível superior do grupo ocupacional magistério da educação básica e dá outras providências;

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n°16/2022 tem o objetivo de garantir aos professores estaduais de ensino público a possibilidade de afastamento, sem
prejuízo de sua remuneração, para que possam fazer cursos de pós-graduação não só fora do Estado ou em outro país, como é
previsto atualmente, mas também em cursos dentro do Estado do Ceará;

A mensagem n° 18/2022 - Esta mensagem visa promover a revisão da remuneração dos professores de nível superior que integram
os quadros da Secretaria da Educação do Estado do Ceará.

Página 1 de 3
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Requerimento N°: 534/2022

O ganho cem essa revisão afeta a todos os professores e não somente aqueles cuja remuneração esteja abaixo do novo piso
definido para o magistério nacional.
Sala das Sessões, 23 de Fevereiro de 2022 -

1$~OESARFlLHO
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Requerimento N°: 534 / 2022

Informações con,plenientares

Entrada Legislativo: 2302.2022
Data Leitura do Expediente: 2302.2022
Data Deliberação: 23.02.2022
Situação: Aprovado
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
23/02/2022

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
23/02/2022

PARECER

 

Mensagem n° 8.864, de 22 de fevereiro de 2022 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 018/2022

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “REVISA A TABELA
VENCIMENTAL DOS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR DO GRUPO OCUPACIONAL
MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

A educação sempre foi uma prioridade para o Governo do Estado. Em decorrência dessa
visão, inúmeros foram os investimentos feitos na área, seja quando procura disponibilizar,
cada vez mais, a alunos e colaboradores estrutura mais adequada e ferramentas de ensino em
prol de uma educação de maior qualidade, seja quando, a exemplo dos últimos anos, põe em
prática uma política administrativa de valorização dos professores das escolas públicas.

 

Através deste Projeto de Lei, busca-se, justamente, seguindo caminho nessa política de
valorização do magistério estadual, promover a revisão da remuneração dos professores de
nível superior que integram os quadros da Secretaria da Educação. Trata-se de ganho que
repercute em toda carreira dos professores, não somente daqueles cuja remuneração
encontre-se abaixo do novo piso definido para o magistério nacional, nos termos da Portaria
nº 67-MEC, de 04 de fevereiro de 2022. O fundamento legal para a presente iniciativa advém
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da Lei Federal nº 11.378, de 16 de julho de 2008, que instituiu o piso salarial profissional
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica, bem como das Leis
Estaduais nº 15.315, de 09 de abril de 2012, e nº 16.532, de 06 de abril de 2018.

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria desta Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico, nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

A proposta de lei em análise desponta com o desígnio de garantira promoção da revisão da
remuneraçãoaos profissionais do magistério estadual de nível superior do Grupo Ocupacional Magistério
da Educação Básica.

 

Dessa sorte, aalteração na tabela de vencimentos dessesdocentes joga luz sobre a obtenção de bons
resultados,sob o prisma do , vinculando e norteando a administração pública, naprincípio da eficiência
exigência de que a atividade administrativa seja exercida com perfeição e rendimento funcional,
fundamento de umaconcepção perpetrada pela Administração Pública Gerencial.

 

Fato é que os órgãos públicos – , a Secretaria da Educação – são dotados de autonomia, emborain casu
submetidos ao controle constitucional, com a finalidade de desempenhar determinada atividade pública
dentro das suas necessidades técnicas, cabendo-lhes traçar metas para alcançar resultados que tornem
seus serviçosadequados e eficazes, bem como implementar gratificações aos seus servidores, de acordo
com o grau de responsabilidade e atribuições queatenda a proteção dos administrados, tendo como
parâmetro a legalidade.

 

Isto posto, tem-se que a propositura enviada pelo Excelentíssimo Senhor Governador à apreciação do
Poder Legislativo, investe, assim, na  e na qualidade da prestação dos serviços públicoseficiência
prestados pela Administração Pública Estadual e, por via oblíqua, reflete na satisfação do interesse
público.

 

Também não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto de
lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei ordinária, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os arts. 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura se encontra eminiciativa legislativa
conformidade com a exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal
como se vê nos dispositivos abaixo, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento desua ;remuneração
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b) , autárquica e fundacional, seu regimeservidores públicos da administração direta
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,  e deveres, reforma e transferência dedireitos
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

e) (grifos inexistentes no original)matéria orçamentária

 

Em sendo assim, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre o
assunto em relevo, no exercício de sua , para deflagrar o processocompetência legislativa privativa
legislativo.

 

Ainda sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
: remuneratório observará

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
;cada carreira

II - os requisitos para a investidura;

III - .as peculiaridades dos cargos

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e
o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos
requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou
contratos entre os entes federados.(grifos inexistentes no original)

 

Cumpre salientar, ainda, que, em face do , a Constituição Federalprincípio da solidariedade social
atribui primazia à administração tributária com fins a angariar recursos para concretizar as demandas de
interesse público, :in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de
carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão
de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais,
na forma da lei ou convênio.
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Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o  previsto no art. 37,  da Constituiçãoprincípio da eficiência caput
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade,
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio de proposições queindirizo generale di governo
julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa Legislativa a análise das
justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem n° 8.864,
de 22 de fevereiro de 2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua regular tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

À consideração superior.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  24/02/2022 10:48:27  Data da assinatura:  24/02/2022 10:48:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
24/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM:23/02/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/02/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 18/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.864, do Poder Executivo)

 

REVISA A TABELA VENCIMENTAL DOS
PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR DO
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.864, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 18/2022
que revisa a tabela vencimental dos profissionais de nível superior do grupo ocupacional magistério da
educação básica e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, busca-se,
justamente, seguindo caminho nessa política de valorização do magistério estadual, promover a
revisão da remuneração dos professores de nível superior que integram os quadros da Secretaria
da Educação. Trata-se de ganho que repercute em toda carreira dos professores, não somente
daqueles cuja remuneração encontre-se abaixo do novo piso definido para o magistério nacional,
nos termos da Portaria nº 67-MEC, de 04 de fevereiro de 2022.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem revisa a tabela vencimental dos profissionais de nível superior do grupo ocupacional
magistério da educação básica e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 18/2022
oriunda da Mensagem nº 8.864, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

22 de 37



DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 23/02/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR 
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
03/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Aprovado em 23/02/2022
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
08/03/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 18/2022

(oriunda da Mensagem nº 8.864, do Poder Executivo)

 

REVISA A TABELA VENCIMENTAL DOS
PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR DO
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.864, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 18/2022
que revisa a tabela vencimental dos profissionais de nível superior do grupo ocupacional magistério da
educação básica e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Através deste Projeto de Lei, busca-se,
justamente, seguindo caminho nessa política de valorização do magistério estadual, promover a
revisão da remuneração dos professores de nível superior que integram os quadros da Secretaria
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da Educação. Trata-se de ganho que repercute em toda carreira dos professores, não somente
daqueles cuja remuneração encontre-se abaixo do novo piso definido para o magistério nacional,
nos termos da Portaria nº 67-MEC, de 04 de fevereiro de 2022.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 23 de
fevereiro de 2022, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

                         

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem revisa a tabela vencimental dos profissionais de nível superior do grupo ocupacional
magistério da educação básica e dá outras providências.

A matéria promove a revisão da remuneração dos professores de nível superior que integram os quadros
da Secretaria de Educação. O ganho com essa revisão afeta a todos os professores e não somente aqueles
cuja remuneração esteja abaixo do novo piso definido para o magistério nacional. Primeiramente, define
que o piso salarial dos professores contratados a partir da Lei Complementar nº 22 de 2000 para jornada
de 40h semanas será o piso salarial. Adicionalmente define que o valor de PVR/FUNDEB a ser recebido
a partir de 1º de maio de 2022, será no valor de R$ 358,83. Os valores serão atualizados conforme tabela..
A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública. Além disso, possui previsão
financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.864, propostaMENSAGEM N° 18/2022
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/03/2022
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 23/02/2022

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; 
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/03/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2022.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2022.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23 DE FEVEREIRO DE 2022.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO VINTE E DOIS

REVISA A TABELA VENCIMENTAL DOS
PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR DO
GRUPO OCUPACIONAL MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.0 Fica alterada a tabela de vencimentos dos profissionais de nível superior do
Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica — MAG, que, a partir de 1.0 de janeiro de 2022,
passa a vigorar na forma do Anexo 1 desta Lei.

Art. 2.° As aposentadorias dos profissionais de nível superior do Grupo Oeupacional
Magistério da Educação Básica — MAG e as pensões decorrentes de seus óbitos, desde que, em
ambos os casos, regidos pela paridade constitucional, observarão, no que couber, o disposto no art.
1.0 desta Lei.

Art. 3.° Os valores constantes da Parcela Variável de Redistribuição do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica — PVRJFUNDEB, criada pela Lei n.° 15.243,
de 6 de dezembro de 2012, passam a vigorar na forma do Anexo II desta Lei, a partir de 1.° de maio
de 2022.

Art. 4.° A remuneração dos professores graduados contratados nos termos da Lei
Complementar n:° 22, de 24 de junho de 2000, para jornada de frabalho de 40 (quarenta) horas
semanais, será, a partir de 1.0 de janeiro de 2022, no valor nominal vigente do Piso Salarial
Nacional dos Profissionais de Magistério, conforme a Lei Federal n~° 11.738, de 16 de julho de
2008, e o disposto nas Leis n.° 15.135, de 9 de abril de 2012, e n.° 16.532, de 6 de abril de 2018.

§ 1.° A PVR/FUNDEB, prevista na Lei n.° 15:243, de 6 de dezembro de 2012, será
eoncedida aos professores graduados contratados nos termos da Lei Complementar n.° 22, de 24 de
julho de 2000, a ser custeada com recursos do FUNDEB, a partir de 1.° de maio de 2022, no valor
de R$ 358,83 (trezentos e cinquenta e oito reais e oitenta e três centavos) para jornada de trabalho
de 40 (quarenta) horas semanais, passando a compor a remuneração de que trata o caput deste
artigo.

§ 2.° A remuneração de que trata este artigo será sempre proporcional à efetiva jornada
de trabalho do professor.

Art. So As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por cônta das
dotações orçamentárias ç1a~ Secretaria da Educação.

Art. 6.° Est~ Lki entra em vigor na data de sua publicação,
Art. 7,0 Fica~n r~vogados o art. 5.° e o Anexo Ida Lei n° 17.456, de 30 de abril de 2021,

bem como quaisquer out~isposições em contrário.
PAÇO DA ASN~EBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 23 de

fevereiro de 2022.

____________________ DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

___________________ DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
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Assembleia L~gis1atLva
• do Estado do Ceará

1 — - — DEP. DANNIEL OLIVEiRA
- 2.° VICE-PRESIDENTE

___________________ DEP. ANTÔNIO GRANJA
O SECRETÁRIO

DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP, ÉIwa AMORIM
3~ SECRETÁRIA -

DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4° SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

ANEXO 1, DE QUE TRATA O ART. 1.0,

DE DE DE 2022.
DA LEI N.°

Tabela Vencimental para a Carga Horária de
40 Hóras Semanais — vigência a partir dc 1.0 de

janeiro dc 2022
Nível , Vencimento Base

~ C 3.845,63
D 4.037,91
E / 4.239,81

‘ F 4.451,80
G 4.674,39
H 4.908,11
1 5.153,51
3 5.411,19
K 5.681,75

~ L 5.965,83
M 6.264,13
N 6.577,33

~ O - 6.906,20
~ P 7.251,51

E ~ 7.614,08
R 7.994,79
S 8.394,53
T S.814,25
U 9.254,97
V 9.717,72
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

ANEXO II, DE QUE TRAÍA O ART. 3.°, DA LEI N.°
DE DE DE2022

Tábela PVRJFUNDEB para a Carga Horária de 40
Horas Semanais - vigência a partir de 1.0 de maio
de 2022

Titulação
~II( Graduados Especialista Mestres

~ 5

‘ C 500,00
D 400,00
E 300,00
F 200,00 700,00
O 100,00 600,00
H 500,00
1 400,00
3 300,00 700,00
K 300,00 700,00
L 300,00 700,00

. M 300,00 700,00
±4 300,00 700,00
O 300,00 700,00
P 300,00 700,00
Q 300,00 700,00
R 300,00 700,00
S 300,00 700,00
T 300,00 700,00
U 300,00 700,00

.. V 300,00 700,00

À

,

1’
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Art. 2.º Fica acrescido o § 2.º ao art. 23, da Lei n.º 14.116, de 26 de maio de 2008, com a seguinte redação:
“Art. 23. …
...
§ 2.º O afastamento para os fins do caput deste artigo poderá ocorrer visando à realização, pelo professor, de cursos de pós-graduação stricto sensu 
dentro ou fora do Estado, bem como em outro país.” (NR)
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo em seus efeitos, para fins de convalidação de afastamentos e atos administra-

tivos anteriormente praticados ou a serem praticados, referentes a pedidos também anteriores, com base nos dispositivos acrescidos pelos seus arts. 1.º e 2.º.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 01 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.939, de 01 de março de 2022.

REVISA A TABELA VENCIMENTAL DOS PROFISSIONAIS DE NÍVEL SUPERIOR DO GRUPO OCUPACIONAL 
MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterada a tabela de vencimentos dos profissionais de nível superior do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica – MAG, 

que, a partir de 1.º de janeiro de 2022, passa a vigorar na forma do Anexo I desta Lei.
Art. 2.º As aposentadorias dos profissionais de nível superior do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica – MAG e as pensões decorrentes 

de seus óbitos, desde que, em ambos os casos, regidos pela paridade constitucional, observarão, no que couber, o disposto no art. 1.º desta Lei.
Art. 3.º Os valores constantes da Parcela Variável de Redistribuição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – PVR/

FUNDEB, criada pela Lei n.º 15.243, de 6 de dezembro de 2012, passam a vigorar na forma do Anexo II desta Lei, a partir de 1.º de maio de 2022.
Art. 4.º A remuneração dos professores graduados contratados nos termos da Lei Complementar n.º 22, de 24 de junho de 2000, para jornada de 

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, será, a partir de 1.º de janeiro de 2022, no valor nominal vigente do Piso Salarial Nacional dos Profissionais de 
Magistério, conforme a Lei Federal n.º 11.738, de 16 de julho de 2008, e o disposto nas Leis n.º 15.135, de 9 de abril de 2012, e n.º 16.532, de 6 de abril de 2018.

§ 1.º A PVR/FUNDEB, prevista na Lei n.º 15.243, de 6 de dezembro de 2012, será concedida aos professores graduados contratados nos termos 
da Lei Complementar n.º 22, de 24 de julho de 2000, a ser custeada com recursos do FUNDEB, a partir de 1.º de maio de 2022, no valor de R$ 358,83 
(trezentos e cinquenta e oito reais e oitenta e três centavos) para jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, passando a compor a remuneração de 
que trata o caput deste artigo.

§ 2.º A remuneração de que trata este artigo será sempre proporcional à efetiva jornada de trabalho do professor.
Art. 5.º As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria da Educação.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
Art. 7.º Ficam revogados o art. 5.º e o Anexo I da Lei n° 17.456, de 30 de abril de 2021, bem como quaisquer outras disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 1 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO I, DE QUE TRATA O ART. 1.º, DA LEI N°17.939, DE 01 DE MARÇO DE 2022
Tabela Vencimental para a Carga Horária de 40 Horas Semanais – vigência a partir de 1.º de janeiro de 2022

NÍVEL VENCIMENTO BASE
C 3.845,63
D 4.037,91
E 4.239,81
F 4.451,80
G 4.674,39
H 4.908,11
I 5.153,51
J 5.411,19
K 5.681,75
L 5.965,83
M 6.264,13
N 6.577,33
O 6.906,20
P 7.251,51
Q 7.614,08
R 7.994,79
S 8.394,53
T 8.814,25
U 9.254,97
V 9.717,72

ANEXO II, DE QUE TRATA O ART. 3.º, DA LEI N°17.939, DE 01 DE MARÇO DE 2022
Tabela PVR/FUNDEB para a Carga Horária de 40 Horas Semanais - vigência a partir de 1.º de maio de 2022

NÍVEL
TITULAÇÃO

GRADUADOS ESPECIALISTAS MESTRES
C 500,00
D 400,00
E 300,00
F 200,00 700,00
G 100,00 600,00
H 500,00
I 400,00
J 300,00 700,00
K 300,00 700,00
L 300,00 700,00
M 300,00 700,00
N 300,00 700,00
O 300,00 700,00
P 300,00 700,00
Q 300,00 700,00
R 300,00 700,00
S 300,00 700,00
T 300,00 700,00
U 300,00 700,00
V 300,00 700,00

*** *** ***
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